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Recurso n° 44.219 - IRPF - Exercícios de 1979 e 1981.

Recorrente JOSÉ AGOSTINHO CARREIRA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS - SP.

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda cau
sa produz um efeito a ela adequado, anta
a íntima relação entre causa e efeito,
assim também o que foi decidido nos pro-
cessos, instaurados contra as pessoas ju-
rídicas e que têm reflexos no processo
instaurado contra a pessoa física do só-
cio, como é o caso de omissão de receita,
julgada existente nos processos princi-
pais, pelas duas instâncias adrainistrati
vas, aplica-se na decisão do processo co-n
tra ela instaurado, pois o suporte fâti-7
co dos dois processos é o mesmo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ AGOSTINHO CARREIRA. :

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, n termos do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgadc‘ j)

1
Sala das S9tès.7. - s , ,É, 10F) em 12 de fevereiro de 1985.
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AMADOR2J n ' •• o , . • ÂNDEZ - PRESIDE

11( r	 04. ovç:-) 	 .-
jek
.0S IN O F,' RANO FILHO - RELATOR

r	 ° I ---- ,
(.../

VISTO EM	 AGOSTINHO -là P	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: ', t, i 1 . , -'	 FAZENDA NACIONAL

v. v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES 	 -

NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e

RAUL PIMENTEL.



2.

i	 \

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10168/009.795/84-16

RECURSO N9: 44.219

ACÓRDÃO N9: 101-75.723

RECORRENTE: JOSÉ AGOSTINHO CARREIRA

RELATÓRIO

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte em

epígrafe, já qualificado nos autos, irresignado com a decisão singu

	

_	 .
lar, de fls. 15 e 16, que manteve a exigência tributária, 	 cOntida

no Auto de Infração, de fls. 03, no seguinte teor:

"Deixou de incluir na cédula F de suas de
clarações de rendimentos, ... lucros dis-
tribuídos correspondentes á omissão de re
ceita apurada nas empresas JOSÊ AGOSTINHO
CARREIRA, da qual é titular, e BENFICA -
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA., da qual é.
sócio, proporcionalmente ã sua participa-
ção social (50%)."

Exercício de 1979 -	 Cr$ 98.747.
Exercício de 1980 - 	 Cr$ 244.148.
Exercício de 1981 -	 Cr$ 3.213.182.

Como o processo foi restaurado após a decisão singu

lar e a empresa, embora intimada, não apresentou cópia de sua impu9

nação, pela informação fiscal, a empresa alegou que, mesmo se _hou-

vesse algum lucro não declarado nas pessoas jurídicas, não haveria

tributação em sua pessoa física, pois, caso contrário, sofreria bi- .

-'-	

-tributação.

)

	

	 -Estaé a , menta da decisão recorrida:

"Decide-se a impugnação de acordo om a
decisão dada ã Pessoa - Juridida." -

DMF - DF/19 C-C -7af - 1600/75
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Em seu recurso de fls. 21 diz que "tem sido enten-

dimento dos nossos Tribunais, inclusive o Supremo Tribunal Federal,

que a figura da tributação reflexa constitui-se em presunção de di-

reito, a qual nem sempre condiz com a realid de, requerendo, por

isso, que o recurso seja julgado procedente‘

fr É o relatório.



,.	 ,,!

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10168/009.795/84-16	 4.
Acórdão n9 101-75.723

VOTO	
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Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Como foi dito no relatório, o processo foi recom-

posto, tendo sido, a empresa, intimada a apresentar cópia da impug-

nação e do recurso. Como na restauração do processo não há dados so_
bre a tempestividade ou não das peças de defesa, há presunção de

que foram tempestivos as duas mencionadas peças. Portanto, tomo co-

nhecimento do recurso.

Este processo é decorrente de dois outros instaura_
dos contra as empresas JOSÉ AGOSTINHO CARREIRA E BENFICA - MATE--

RIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA., sendo o recorrente titular da primeira

empresa e sócio da outra, com participação social de 50%. Tendo as

mencionadas empresas sido autuadas por omissão de receita, esta se

reflete em sua pessoa física, nos termos dos incisos I e II do arti_
go 34 do RIR/80, assim como das alíneas "a" e "b" do mesmo artigo

do RIR/75.

O recurso da empresa José Agostinho foi julgado no

dia 5 de dezembro de 1984 pela egrégia Terceira Câmara deste Conse-

lho, quando lhe foi negado provimento por unanimidade de votos, a-

través do acórdão de n9 103.06.597, cuja ementa diz literalmente:

"IRPJ .,o Omissão de receita - a omissão
de receita, caracterizada por passivo fic
tício, se elide mediante comprovação il--.
nequívocadeSuainocorrência. Em assim não
sendo, nega-se provimento ao recurso."

O recurso da empresa BENFICA - MATERIAIS PARA CONS

TRUÇÃO LTDA., foi julgado por esta Câmara no dia 10 de dezembro de

o 1984, quando lhe foi negado provimento, por unanimidade de votos, a

4 través do acórdão de n9 101-75.600, cuja éMenta diz literalmente:
lio	

I!-

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Os fatos de
a escrituração5 de uma empresa	 _indicar ,,,,
saldo credor de caixa e o balanço trazer
passivo fictício, sem contestação real

0
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autoriza presunção juris tantum de omis-
são no registro de receita, com fulcro
no Decreto-lei n9 1.598/77, art. 12,
29."

Que os julgamentos, a respeito dos processos ins-

tauradoscontra as pessoas jurídicas, refletem-se lógica, evidente

e naturalmente no julgamento do processo instaurado contra a pessoa
física do sócio, desde que as matérias dos processos principais te-

nham decorrência, como no caso de omissão de receita, é uma juris-

prudênciamansa e pacífica dos Conselhos de Contribuintes, como se

pode atestar por exemplo, pelos acórdãos de n9s. CSRF/01-0.074/80,

CSRF/01-0.106/80, CSRF/01-0.238/82, CSRF/01-0.285/82, 101-75.181/84

e 101-75.695/85.

Exprime bem o pensamento do Conselho de Contribuin

tes a ementa do Acórdão n9 CSRF/01-0.382, de 17 de fevereiro 	 de

1984:

"SUPORTE KTICO - PROCEDIMENTOS DECORREN
TES OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE N'K
ESFERA ADMINISTRATIVA - A decisão, prola
tada no procedimento instaurado contra ã-
pessoa jurídica, que venha a declarar ma

	

terializado ou subsistente o suporte f5.1	-
tico que também alicerça a relaçao juFr-
dica referente ã exigência formalizada
contra a pessoa física ou fonte, nos in-
titulados procedimentos decorrentes ou
reflexos, faz coisa julgada no mesmo
grau de jurisdição administrativa e nos
demais, se a decisão for irrecorrível ou,
sendo recorrível, hão houver sido _apre
sentado o apelo no prazo legal."

Ora, "O suporte fãtico que também alicerça a rela-

ção jurídica referente ã exigência formalizada contra a pessoa físi-
ca", no caso as omissões de receita, já foi declarado materializado

e subsistente por unanimidade de votos. Nada, portanto, tem a fazer

esta Câmara que mandar que as decisões dos processos_.rincipais se-

jam aplicadas reflexivamente neste processo em foco51

V.v.	 , _



Ante o - posto, nego provimento ao rec _o /
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/ 4 t-11	 N •	 " "ANO FILHO - RELATOR
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